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APELAÇÃO. AÇÃO MONITÓRIA. EXTINÇÃO DO
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
SUBLEVAÇÃO DO PROMOVENTE.  PRELIMINAR.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.
ELEMENTOS  SUFICIENTES  PARA
CONVENCIMENTO  DO  JUÍZO.  MÉRITO.
PROCEDIMENTO  MONITÓRIO.  AJUIZAMENTO.
EXIGÊNCIA  LEGAL.  PROVA  ESCRITA  DO
CRÉDITO  VINDICADO.  AUSENTE.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  APLICAÇÃO
DO  ART.  1.102-A,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL  DE  1973,  VIGENTE  À  ÉPOCA  DA
PROPOSITURA  DA  AÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.
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-  Em  determinadas  situações,  não  se  caracteriza  a
ocorrência do cerceamento do direito de defesa e a
necessidade  de  dilação  probatória,  quando  o
magistrado julgar a lide de imediato por já possuir
elementos suficientes para o seu convencimento.

-  Para  a  propositura  de  ação  monitória,  exige-se
prova escrita sem eficácia de título executivo, apta a
demonstrar, de maneira razoável, a probabilidade de
existência da dívida alegada.

-  Inexistindo  nos  autos,  prova  escrita  literal  a
comprovar,  de  forma  satisfatória,  a  obrigação  e  a
certeza do valor devido, não há como se  utilizar o
procedimento  monitório,  a  fim  de  formar  o  título
executivo  pretendido,  por  ser  inadequada  a  via
eleita.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover a
apelação.

Francisco Morais de Sousa ajuizou Ação Monitória,
em face de Josimar Alves Rocha,  alegando ser credor do montante R$ 154.701,79
(cento e cinquenta e quatro mil, setecentos e um reais e setenta e nove centavos),
montante  já  acrescido  de  juros,  correção  monetária  e  honorários  advocatícios,
decorrente  do  fornecimento  de  refeições  aos  operários  do  promovido,  durante  o
período  de  2  (dois)  anos  e  3  (três)  meses,  conforme declarações  de  pessoas  que
frequentaram o seu estabelecimento.
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Embargos  ofertados,  fls.  179/191,  asseverando,  em
sede  de  preliminar,  a  ocorrência  de  coisa  julgada  material,  inépcia  da  inicial  e
carência  de  ação.  No  mérito,  sustenta  a  inexistência  da  dívida  postulada  e  a
imprestabilidade da prova encartada aos autos, além da litigância de má-fé.

Impugnação aos embargos monitórios, fls. 200/202.

O Juiz de Direito a quo julgou extinto o processo sem
resolução de mérito, consignando os seguintes termos, fls. 203/206:

Diante  do  exposto  e  de  tudo  mais  que  consta  nos
autos,  EXTINGO  O  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO,  com  supedâneo  no
artigo  485,  inciso  VI,  CPC/2015,  por  ausência  de
interesse  processual  (inadequação  da  via  eleita).
CONDENO o autor nas custas processuais, despesas
legais  e  honorários  sucumbenciais,  este  fixado  em
10% (art. 85, § 2º, CPC/2015) corrigidas pelo INPC e
juros  moratórios  de  1%  a.m.,  ambos  a  partir  da
fixação.

Inconformado,  o  autor interpôs  APELAÇÃO,  fls.
210/216,  aduzindo,  preliminarmente,  a  ocorrência  de  cerceamento  de  defesa,  em
virtude do indeferimento da prova testemunhal. Ademais, sustenta a adequação da
presente  ação monitória,  nos  moldes  dos  arts.  321,  381 e  700,  §1º,  do  Código de
Processo  Civil  de  2015,  haja  vista  a  existência  de  prova  escrita,  mesmo restando
ausente  a  assinatura  do  devedor  na  documentação  acostada  aos  autos.  Ao  final,
requer a concessão da justiça gratuita e a reforma da sentença.

Contrarrazões,  fls.  220/225,  pugnando  pela
manutenção  da  sentença,  ao  afirmar  que  anotações  unilaterais  apresentadas  pelo
apelante não são aptas ao ajuizamento da ação monitória.
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Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O desate da controvérsia reside em verificar o acerto
ou  não  do  pronunciamento  judicial  de  fls.  203/206,  o  qual acolheu  os  embargos
monitórios e julgou extinto o feito sem resolução de mérito, em razão da inadequação
da via eleita.

A  princípio,  deve  ser  examinada  a  arguição  de
cerceamento de defesa, suscitada pelo apelante, nas razões recursais.
 

O  cerceamento  de  defesa  só  restará  caracterizado,
quando  existir  qualquer  limitação  indevida  à  produção  de  provas  por  uma  das
partes, em detrimento da pretensão visada com a demanda, ensejando a nulidade do
ato  tido  como  restritivo,  haja  vista  a  flagrante  violação  ao  princípio  do  devido
processo legal, insculpido no art. 5º, LIV, da Constituição Federal.

No entanto, em determinadas situações processuais,
especificamente, quando a hipótese comportar questão meramente de direito, será
dispensável  a  produção probatória,  não se  traduzindo,  sob qualquer aspecto,  em
cerceamento do direito de defesa, tampouco implicando em encerramento precoce da
instrução probatória, ainda mais quando a controvérsia diz respeito à inadequação
da via eleita.
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Ademais, o destinatário da prova é o julgador, sendo
sua  prerrogativa  aferir  o  amadurecimento  do  acervo  probatório,  objetivando  a
formação de seu convencimento. 

Por tais motivos, rejeito a preliminar de cerceamento
de defesa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  -  Apelação  cível  -  Ação
monitória - Sentença - Procedência - Irresignação do
réu  -  Preliminar  -  Cerceamento  de  defesa  -
Realização de prova - Diligência que se mostra inútil
ou protelatória - Ausência de prejuízo à formação do
convencimento do magistrado -  As próprias partes
pleitearam  julgamento  antecipado  da  lide  -
Cerceamento de defesa - Inocorrência - Rejeição. - O
Julgador pode e deve indeferir o pedido de produção
de  prova  inútil  ou  desnecessária,  frente  aos  fatos
alegados  pelas  partes  e  aos  demais  elementos
probatórios já existentes nos autos. - A apelação cível
não comporta inovação de teses recursais, tendo em
vista a preclusão consumativa. PROCESSUAL CIVIL
-  Apelação  cível  -  Ação  monitória  -  Sentença  -
Procedência - Irresignação do réu - Fato constitutivo
provado - Ausência de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor - Aplicação do art.
373  do  CPC  -  Desprovimento.  -  Caberia  ao  réu  o
dever  de  provar  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo do direito do autor, nos termos do art. 373,
II, do CPC. - Não restando comprovado o pagamento
do  débito,  ou  qualquer  outro  fato  impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,  não
merece  reforma  a  r.  sentença.  (TJPB  -
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ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00049365620148150011,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES.  ABRAHAM  LINCOLN  DA
CUNHA RAMOS, j. em 21-03-2017) 

Adentrando  propriamente  no  mérito,  impende
consignar, de logo, que a presente demanda fora proposta com fundamento no art.
1.102 - A, do Código de Processo Civil de 1973, então vigente, de seguinte teor: "A
ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia
de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou
de determinado bem móvel” - negritei.

Com efeito, o enunciado do art. 1.102-A, do Código
de Processo  Civil  de  1973,  vigente  à  época  do  ajuizamento  da  ação,  exigia,  para
proposição  da  monitória,  prova  escrita  sem  eficácia  de  título  executivo,  é  dizer,
documento capaz de demonstrar, de maneira razoável, a probabilidade de existência
da dívida alegada, isso porque referido procedimento tem por objetivo a celeridade
na prestação jurisdicional, visando a formação de título executivo.

Nessa senda, em razão da cognição sumária do feito
monitório, exige-se prova escrita literal, porquanto é ônus da parte autora acostar à
petição  inicial,  documentação  satisfatória  e  irrefutável,  apta  a  formar  o  título
executivo pretendido, ou seja,  prova suficiente acerca da existência da dívida e a
certeza de seu montante, não cabendo presunções ou dilação probatória, pois, caso
contrário, seria a hipótese de ajuizamento de ação ordinária, visando o ressarcimento
de dívida, com a necessária fase de conhecimento.

Diante  do  panorama narrado,  observo  inexistir,  no
caso concreto, arcabouço probatório mínimo do crédito vindicado, digo isso, pois, as
declarações escritas juntadas às fls. 11/14, não constituem acervo, capaz de se extrair
a certeza da obrigação e o seu respectivo montante, haja vista não se identificar com
segurança a probabilidade da obrigação.
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Convém, ainda,  esclarecer  a ausência de assinatura
do apelado ou prova indiciária de seu comprometimento com a obrigação, conforme
se  denota  dos  documentos,  fls.  11/173,  pois  se  referem a  anotações  unilaterais  e
declarações de terceiros, os quais mencionam que a solicitação das refeições era feita
verbalmente,  porquanto  não  há  prova  escrita  literal  para  propositura  de  ação
monitória, motivo pelo qual resta inadequada a via eleita pelo demandante.

De outra banda, o capítulo alusivo à ação monitória
no Código de Processo Civil de 1973, vigente à época do ajuizamento da presente
lide, não mencionava a possibilidade de emenda à inicial e, ainda que se aplicasse a
legislação  processual  civil  de  2015,  a  emenda  corresponderia  à  possibilidade  de
adaptar o feito ao procedimento de rito ordinário, haja vista a inexistência de prova
escrita literal. 

Do mesmo modo, não merece prosperar o argumento
da ação se fundamentar em prova oral documentada, prevista no art. 700, § 1º, do
Código de Processo Civil de 2015, pois as declarações encartadas aos autos, fls. 11/14,
não são suficientes para demonstrar o crédito e o valor devido, porquanto não há que
se falar em dilação probatória, quando o rito prescrito para o ajuizamento da ação
estabelece a existência de prova escrita, apta a comprovar a probabilidade do crédito,
o que não ocorreu nos autos.

A propósito, este é o entendimento da jurisprudência
pátria:

Prestação de serviços educacionais. Ação monitória.
Procedência.  Inadequação  da  via  eleita.  Montante
cobrado fundado apenas em documentos unilaterais
e desprovidos de liquidez. Ausência de prova escrita
sem eficácia de título executivo. Recurso provido. Os
documentos  exibidos  nos  autos  não  são  hábeis  a
embasar  a  ação  monitória,  pois  desprovidos  de
liquidez. O aditamento referente ao período exigido
não  foi  assinado  e  os  demais  apresentados  são
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unilaterais. A prova escrita da obrigação, sem eficácia
de título executivo, é pressuposto de admissibilidade
do pedido monitório e, no caso, não restou atendido
tal requisito.(TJ-SP - APL: 10202432320148260562 SP
1020243-23.2014.8.26.0562,  Relator:  Kioitsi  Chicuta,
Data  de  Julgamento:  31/03/2016,  32ª  Câmara  de
Direito Privado, Data de Publicação: 31/03/2016)

Seguindo a mesma linha de raciocínio, esta Corte de
Justiça já decidiu:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  MONITÓRIA.
EMBARGOS  ACOLHIDOS.  EXTINÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO.
NECESSIDADE DE DOCUMENTO ESCRITO SEM
EFICÁCIA  DE  TÍTULO  EXECUTIVO.  ART.  1.102
CPC/1973.  AUSÊNCIA.  DOCUMENTAÇÃO  QUE
NÃO  COMPROVANDO  A  OBRIGAÇÃO
ASSUMIDA PELO DEVEDOR E O VALOR DEVIDO.
NÃO  CONSTITUIÇÃO  DE  PROVA  ESCRITA.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  UTILIZAÇÃO  DO
PROCEDIMENTO  MONITÓRIO.  RECURSO
DESPROVIDO. - A ação monitória tem como objetivo
principal a formação de um título executivo. Assim,
aquele credor que detenha documento,  despido de
executividade,  mas  que  demonstre,  em  seu
conteúdo, a probabilidade concreta de se reconhecer
a  existência  da  obrigação  a  ser  cumprida,  poderá
valer-se do ajuizamento da demanda injuntiva, a fim
de torná-lo novamente executável. -A inexistência de
prova robusta que efetivamente demonstre o direito
do  credor  de  cobrar  a  dívida  impossibilita  a
utilização do procedimento monitório. - Os bilhetes e
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o CD confeccionado comprovam apenas a solicitação
pelo  coordenador  de  campanha  eleitoral  para  a
elaboração  de  mídia,  contudo  não  é  prova  escrita
hábil  a  ensejar  o  manejo  da  ação  monitória,
porquanto inexiste comprovação de que a obrigação
foi  efetivamente assumida pelo  recorrido e  o  valor
devido.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 00009012220148150571,  2ª  Câmara Especializada
Cível,  Relator  DES  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO
VALLE FILHO, j. em 21-06-2016) 

À luz dessas considerações, entendo que a decisão de
primeiro bem decidiu os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-
la.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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